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Instituição essencial a Justiça

Conselho Deliberativo do Fundo de Assistência Judiciária da
Defensoria Pública do Estado da Bahia

Ata da loa Sessão Ordinária

Aos dezoito dias do mês de agosto de 2014, às 09hOO, na
sala de reunlao do Gabinete da Defensoria Pública,
presentes os Conselheiros do Conselho Deliberativo do
Fundo de Assistência Judiciária: A Presidente, Ora.
Vitória Bel trão Bandeira, o Diretor da Escola Superior,
Dr. Daniel Nicory do Prado, Ora. Carla Guenem da Fonseca
Magalhães, Corregedora Geral, os Defensores Públicos
representantes da Classe, Dr. André Maia de Carvalho
Martins, como titular, Dr. Bruno Moura de Castro, como
suplente, e o Diretor-Geral, Dr. Newton Cézar de Carvalho
Couto, como representante dos servidores. Aberta a
Sessão, Ora. Vitória Beltrão Bandeira deu início a
apreciação e deliberação das matérias constantes na
pauta. Item 1. Assunto: Custeio das inscrições para o IV
Congresso Baiano de Direi to das Famílias e IV Congresso
Nacional de Direi to Homoafeti vo, evento a ser reali zado
entre 25 a 27 de setembro, em Salvador-BA. Deliberação:
Deliberou-se, à unanimidade, pelo custeio de inscrições,
diárias e passagens e, considerando o cancelamento do V
Congresso Internacional de Direito de Família, que
ocorreria em Fortaleza-CE, de 19 a 21 de novembro, sejam
oferecidas 20 (vinte) vagas aos Defensores Públicos da
Capital e Interior, seguindo os critérios já
estabelecidos quando da oferta de vagas para o 20°
Seminário do IBCCRIM, na 9° Reunião Ordinária desta
Conselho. Item 2. Assunto: Ampliação da oferta de vagas
para o VI Congresso do Mercosul de Direi to de Família,
requerida pelas Defensoras Públicas Josenilda Alves
Ferreira e Clécia Moura. Deliberação: à unanimidade,
restou indeferido o pleito, considerando que a mera
extensão das vagas aos contemplados como suplentes sem
nova oportunização à classe poderia prejudicar eventuais
interessados em participar do evento, bem assim não
haveria tempo hábil para formulação de novo sorteio para
ampliação das vagas, e que o cancelamento do V Congresso
Internacional de Direi to de Família pelo IBDFAM já foi
levado em conta para oferta de um número de vagas maior
do que o habitual no IV Congresso Baiano de Direito das
Famílias e IV Congresso Nacional de Direito Homoafetivo.
Item 3. Assunto: Definição do conteúdo da sessão do
FAJDPE no site da ESDEP. Deliberação: Deliberou-se, à \\A
unanimidade, que os Conselheiros representantes d~ \
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classe, em conj unto com o Diretor da ESDEP e a CMO,
desenvolverão, em caráter experimental, o conteúdo do
site para apresentação a este Conselho na l2a Ordinária
do FAJDPE. Item 4. Assunto: Renovação de Assinatura da
Revista do IBDFAM. Deliberação: Deliberou-se, à
unanimidade, acompanhar o entendimento do Relator, nos
autos n01224140046239, no sentido de renovar a assinatura
da revista do IBDFAM. Item 5. Assunto: O que ocorrer.
Adoção do ranking de Defensores Públicos que atuam na
área cível na arrecadação de honorários sucumbenciais,
como critério para participação em Congressos,
seminários, etc. Deliberação: Diante do compromisso
anteriormente firmado, em caráter experimental, no final
do ano de 2013, entre a ESDEP e a Subcoordenação
Especializada Cível e de Fazenda Pública, no sentido da
oferta de 01(uma) vaga para o Defensor Público que
figurou no topo do ranking semestral, o Conselho do
FAJDPE deliberou pela manutenção do incentivo apenas para
o primeiro semestre do ano de 2014, não autorizando sua
manutenção dali em diante, por entender que, apesar da
relevância das iniciativas de fomento à arrecadação, esta
opção não poderia ser oferecida a Defensores Públicos de
todas as áreas de forma isonômica, haj a vista que em
algumas delas sequer existe a possibilidade, em tese, da
arrecadação de tais verbas, bem como, em outras áreas, a
arrecadação é notoriamente diminuta pela própria
hipossuficiência das partes processuais. Nada mais
havendo, nfo}# decla[ada encerrada a Sessão, da qual
eu,~ ~-'C".2J.b 1L(1I1(0,,'.1c.. Rafaela Moscovits, Secretária do
Cons'elho 'do'Fundo, Ilavrei a presente ata, que foi lida e
aprovada por todos os presentes abaixo
relacionados. ///////////////////////////////

Salvador, 18 de agosto de 2014.

Utlt>" . l\tlf~ I\~
Vitó?fa BeltrãJBandéira
Presidente do FAJDPE/BA
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